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Brasília, janeiro de 2021
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Antecedentes

Em outubro de 2019, lideranças, dirigentes sindicais, professores(as), pesquisadores(as), estudantes da Edu-

cação do Campo, educadores(as) populares da ENFOC e da Educação do Campo de todos os estados partici-

param, em Brasília, do Seminário Nacional: Educação Popular e Educação do Campo no Contexto do Desen-

volvimento Rural Sustentável e Solidário. O seminário teve como objetivo fortalecer a atuação articulada do Sistema 

Confederativo (Sindicatos, Federações e CONTAG) nas áreas da Educação do Campo e Sindicalismo Rural enquanto 

estratégias de desenvolvimento rural, buscando conhecer as questões apontadas pelos estudos e pesquisas sobre 

a atuação da CONTAG nos temas do sindicalismo, desenvolvimento rural, questão agrária, formação, educação do 

campo e sujeitos políticos, problematizando, a partir da matriz formadora da Educação Popular, os desmontes das 

políticas educacionais no Brasil.

Como principais resultados do seminário, destaca-se aprovação de uma carta compromisso com várias proposi-

ções voltadas para intensificar os debates e articulações necessárias em defesa de uma educação pública, do e no 

campo, gratuita, inclusiva, laica e de qualidade; e, ao mesmo tempo, se somar à Campanha Latino-Americana e Cari-

benha em Defesa do Legado de Paulo Freire por entender que defender o legado de Paulo Freire significa também a 

luta por liberdade de pensamento, democracia plena e respeito à diversidade.

Destaca-se, ainda, que em 2020, o Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec) definiu três frentes de 

atuação: 1 – Defesa do Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária (Pronera); 2 – Defesa do Programa 

de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) e; 3 – Defesa das Escolas do 

Campo. Esta campanha vêm se somar às três frentes de atuação do Fonec, em especial, à Frente em Defesa das 

Escolas do Campo.

Nesse contexto, a CONTAG, as Federações e os Sindicatos defendem construir coletivamente mudanças de en-

frentamento e resistência em defesa da educação pública e da educação do e no campo e, propõe desencadear um 

amplo processo de mobilizações e articulações envolvendo movimentos sindicais do campo e instituições de ensino 

e também gestores(as) públicos(as) – prefeitos e prefeitas, vereadores e vereadoras – comprometidas(os) com a 

educação pública, gratuita, laica, democrática para juntos(as) lutarmos contra o fechamento e pela construção de 

mais escolas do campo.

Objetivos
1.	 Denunciar o fechamento das escolas no campo, o desmonte da política pública de educação brasileira e de-

fender a permanência e a construção de mais escolas no campo; 

2.	 Pautar, na sociedade, a defesa de uma educação emancipadora fundamentada na dialogicidade, na práxis, na 

transformação social, na autonomia e na participação dos sujeitos sociais, em conformidade com o legado do 

patrono da educação brasileira Paulo Freire;

3.	 Incidir na política de educação a ser elaborada e desenvolvida pelos prefeitos e prefeitas, vereadores e verea-

dores recém-eleitos e eleitas, e comprometê-los(as) com a construção de uma política de educação pública, 

gratuita, laica, democrática e de qualidade;

4.	 Discutir a importância da educação do campo para a permanência dos agricultores e agricultoras familiares 

no meio rural, respeitando e valorizando todo um modo de vida no campo em que se preservem suas cultu-

ras, saberes e suas formas de produção e de convivência com a natureza.
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Desenvolvimento da campanha 
A Campanha será desenvolvida em três fases:

Primeira fase – Visa a realização de um conjunto de ações preliminares com o objetivo de sensibilizar, mobilizar e 

envolver os movimentos sociais, sindicais, instituições de ensino e profissionais da educação no processo de imple-

mentação das ações da campanha.  

Dentre as ações preliminares, destacam-se: produção de vídeos, programas de rádio e de outros materiais de 

divulgação da campanha, além da elaboração de uma carta manifesto em defesa das escolas do campo. Concluindo 

a primeira fase, será realizado um Ato em defesa da Educação Pública e do Campo, momento em que será feita a 

leitura da carta manifesto em defesa das escolas do campo e o lançamento da campanha.  

Segunda fase – A segunda fase será iniciada após o Ato Nacional de lançamento da campanha e visa a realização 

de atividades voltadas para a implementação de suas ações. Dentre as atividades a serem realizadas destacamos: 

1.	 Entrega da carta manifesto – esta deve ser a primeira atividade da segunda fase. É fundamental que movi-

mentos sociais, sindicais, instituições de ensino, profissionais da educação, governadores(as), prefeitos(as), 

vereadores(as), dentre outros, tomem conhecimento da carta, como também possam pactuar a implementa-

ção das ações nela propostas para o fortalecimento das escolas do campo.  

2.	 Realização de atos estaduais – importante que cada estado realize atos de divulgação e de pactuação de 

compromissos para a implementação das ações propostas pela campanha. Os atos podem ir desde a reali-

zação de eventos de divulgação massiva a audiências públicas nas Assembleias Legislativas e nas Câmaras 

de Vereadores(as).

3.	 Debate dos conteúdos e propostas da carta manifesto junto às escolas do campo e às comunidades de base 

– sugere-se que os movimentos sociais e sindicais promovam momentos de debates nas suas sedes, nas 

associações comunitárias e nas escolas do campo e das cidades, de forma presencial, seguindo os protoco-

los de segurança para evitar a contaminação pela Covid-19, ou em plataforma virtual. 

4.	 Elaboração de materiais didáticos que visam contribuir com a inserção de conteúdos nos projetos políticos 

pedagógicos e nos currículos das escolas do campo, embasados nos princípios e diretrizes da educação 

do campo.

5.	 Realização de atividades de divulgação da campanha, tais como: produção de folders, vídeos, programas de 

rádio, entre outros. 

Terceira fase – Esta fase tem como objetivo promover um conjunto de ações voltadas para contribuir com a melhoria 

da qualidade da educação no e do campo, considerando os princípios e as diretrizes da educação popular e do campo. 

Dentre as ações desta fase destacam-se: 

1.	 Criação de um banco de dados sobre as escolas do campo que permita acompanhar e avaliar a situação atual 

das mesmas, com prioridade para:

a)	 Nº de escolas do campo fechadas anualmente por município;

b)	 Nº de alunos(as) matriculados(as) anualmente por escolas do campo;

c)	 Nº de recursos recebidos por aluno(a) por escola do campo;

d)	 Procedência dos alimentos usados na alimentação escolar por escola do campo.
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2.	 A partir das informações obtidas no banco de dados, analisar o impacto do fechamento das escolas do cam-

po, a relação entre o número de matrículas e o número de escolas do campo fechadas, a compatibilidade 

entre os valores repassados para as escolas do campo com os valores recomendados pelo novo Fundeb e 

qual a procedência dos alimentos utilizados nas escolas do campo. 

Esta fase será permanente e visa acompanhar, (re)alinhar e (re)planejar as ações desenvolvidas pela campanha.  

Cronograma de realização das ações da campanha

AÇÃO 1º SEMESTRE/21 PERMANENTE 

PRIMEIRA FASE 

1.	 Promover um Ato Nacional defesa da Educação Pública e do 
Campo.

2.	 Lançamento da carta manifesto em defesa das escolas do 
campo (Ato Nacional).

SEGUNDA FASE 

3.	 Entrega e negociação das propostas da carta manifesto junto 
aos gestores públicos.

4.	 Realizar atos estaduais e municipais para divulgação da cam-
panha e entrega da carta manifesto (evento de divulgação de 
massa e audiências públicas nas Assembleias Legislativas e 
nas Câmaras de Vereadores/as). 

5.	 Produção de vídeo com depoimentos da base denunciando o 
fechamento de escolas no campo. 

6.	 Produção de vídeos trazendo depoimentos de estudantes, 
pais, mães, professores/as sobre boas experiências da edu-
cação no e do campo.

7.	 Fazer programas de rádio sobre a importância da educação 
no e do campo. 

8.	 Produzir materiais didáticos com orientações sobre a inserção 
de conteúdos nos projetos políticos pedagógicos e nos currí-
culos das escolas do campo.

TERCEIRA FASE

9.	 Realizar um sistema de acompanhamento e monitoramento 
com informações acerca do nº de escolas do campo fechadas 
anualmente por município, Nº de alunos(as) matriculados(as) 
anualmente por escolas do campo, Nº de recursos recebidos 
por aluno(a) por escola do campo e procedência dos alimentos 
usados na alimentação escolar por escola do campo.

10.	Análise das informações obtidas no Bando de Dados. 


